
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 

 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2026 

DISPENSA Nº 002/2026 
 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PELO CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 

JURÍDICAS NAS ÁREAS DE ENGENHARIA, TOPOGRAFIA E ARQUITETURA, PARA 

INTEGRAR O CADASTRO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE – CIMAMS, 

QUE PODERÃO SER CHAMADAS PARA PRESTAR SERVIÇOS QUANDO HOUVER 

DEMANDA. 
 
 

I – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Termo de Dispensa de Licitação fundamenta-se no disposto na Lei nº 14.133/2021, 

especialmente no que tange à possibilidade de contratação por meio de adesão a atas, contratações 

compartilhadas ou decorrentes de consórcios públicos, bem como nos princípios da eficiência, 

economicidade e interesse público. 

Considerando que o Município de Francisco Sá/MG é ente consorciado ao Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da Sudene – CIMAMS, e que este realizou 

regularmente o Processo Administrativo Licitatório nº 001/2025 – Inexigibilidade nº 001/2025 – 

Credenciamento 001/2025, com objeto compatível ao ora pretendido, resta justificada a contratação 

direta, nos termos da legislação vigente. 
 
 

II – DA JUSTIFICATIVA 

A contratação por meio de credenciamento, na qualidade de ente integrante de consórcio 

público, justifica-se pela necessidade de assegurar a prestação contínua, eficiente e isonômica dos 

serviços objeto deste procedimento, em consonância com os princípios que regem a Administração 

Pública, especialmente os da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade e interesse 

público. 

A utilização da ata por órgão não participante (“carona”) encontra respaldo na legislação 

vigente, desde que devidamente justificada e autorizada, dispensando a realização de novo certame 

licitatório. Dessa forma, a adesão ao processo licitatório realizado pelo CIMAMS apresenta-se como 

solução mais vantajosa, considerando: 

• Ganho de escala proporcionado pelo consórcio; 

• Redução de custos operacionais e administrativos; 

• Celeridade na contratação; 

• Padronização dos serviços; 

• Atendimento integral das demandas municipais. 
 

 

III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A escolha do contratado decorre de procedimento de credenciamento previamente instaurado, 

no qual restou comprovado que o ente interessado atendeu integralmente às exigências estabelecidas 

no edital, notadamente quanto à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação 

técnica e capacidade operacional.. 
 
 

IV – DO VALOR 
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O valor da contratação será aquele constante do Processo Administrativo Licitatório nº 

001/2025 – Inexigibilidade nº 001/2025 – Credenciamento 001/2025, respeitando os quantitativos 

e limites aderidos pelo Município de Francisco Sá/MG. 

 

 

V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias do Município, consignadas no orçamento vigente. 

Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

744 
9.1.1.15.122.2.2091.33903900 

Manutenção Atividades do Serviço 

Municipal de Obras Publicas 

Recursos Não Vinculados de Impostos 

 

VI – PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

 

VII – VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor da contratação corresponde a R$ 17.662,50 (dezessete mil, seiscentos e sessenta e dois 

reais e cinquenta centavos). 

 

VIII – CONTRATADA 

Empresa: CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITARIO DA AREA MINEIRA 

DA SUDENE 

CNPJ: 21.505.692/0001-08 

 

IX – DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, fica caracterizada a hipótese de dispensa de licitação, em razão da adesão à 

contratação realizada por consórcio público do qual o Município é integrante, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

Encaminhe-se para ratificação da autoridade competente. 

 

 

Francisco Sá/MG, 28 de janeiro de 2026. 

 

 

 

 

 
 


